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Resumo: Este estudo busca analisar a relação entre a distribuição da posse da terra e os níveis de produto 
e produto agropecuário no Brasil e em suas cinco regiões geográficas. Para isso, construiu-se um índice 
de Gini da posse da terra a partir dos dados dos Censos Agropecuários de 2006 e 2017. Posteriormente, 
foram estimados modelos de Mínimos Quadrados em Dois Estágios com Variável Instrumental (MQ2E-VI) 
controlando para efeitos fixos, para estabelecer a relação entre este índice e os níveis de produto dos 
municípios brasileiros. Os resultados indicam que, no Brasil e nas regiões Nordeste, Centro-Oeste e Sul, 
o índice de Gini se relaciona de maneira positiva com as variáveis de produto. Na região Centro-Oeste, 
este índice mostra uma resposta mais significativa sobre o produto em comparação às outras regiões 
analisadas. Compreender a relação entre a distribuição da posse da terra e os níveis de produto é essencial 
para o debate sobre a estrutura fundiária no Brasil, um tema complexo. Os resultados também podem 
contribuir para a formulação de políticas públicas que visem a estimular o produto agropecuário no Brasil, 
considerando as especificidades regionais.

Palavras-chave: índice de Gini, produto, produto agropecuário.

Abstract: This study aims to analyze the relationship between land ownership distribution and levels of 
product and agricultural product in Brazil and its five geographic regions. To this end, a Gini index of land 
ownership was constructed using data from the Agricultural Censuses of 2006 and 2017. Subsequently, 
Two-Stage Least Squares models with Instrumental Variable (2SLS-IV) were estimated, controlling for fixed 
effects, to establish the relationship between this index and the product levels of Brazilian municipalities. The 
results indicate that, in Brazil and the Northeast, Center-West, and South regions, the Gini index is positively 
related to product variables. In the Center-West region, this index shows a more significant response on 
the product compared to other analyzed regions. Understanding the relationship between land ownership 
distribution and product levels is essential for the debate on land structure in Brazil, a complex issue. The 
results can also contribute to the formulation of public policies aimed at stimulating agricultural production 
in Brazil, considering regional specificities.

Keywords: Gini index, product, agricultural product.

1. Introdução

No Brasil, existem mais de 5 milhões de estabelecimentos agropecuários que ocupam 
uma área superior a 350 milhões de hectares (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
2017). A distribuição dessa área, no entanto, não é igualitária (Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, 2017). Enquanto a área média no país é de 69,24 hectares, alguns municípios 
possuem fazendas com uma média de 5.949 hectares, outros têm apenas 0,05 hectare de terras.
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Para compreender melhor essa heterogeneidade na estrutura agrária, pode-se utilizar a 
medição da distribuição da posse de terras por meio de um índice de Gini. Esse indicador 
avalia o grau de igualdade na distribuição das terras disponíveis entre os estabelecimentos 
agropecuários. O índice de Gini varia de 0 a 1, sendo que valores próximos a 1 indicam maior 
desigualdade na distribuição de terras e valores próximos a 0 apontam para maior igualdade 
na distribuição (Costa, 1979).

No Brasil, o índice de Gini é de 0,866 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2017), 
indicando uma “concentração” de forte a muito forte de terras pela definição de Câmara (1949). 
Devido à ausência de políticas substanciais de redistribuição de terras, por motivos políticos e 
culturais, e em razão da influência histórica da formação econômica do país, essa característica 
da estrutura agrária brasileira tem se mantido ao longo do tempo (Silva, 1997; Furtado, 2003; 
Alcântara Filho, 2010; Hoffmann, 2020).

Assim, estes estabelecimentos agropecuários caracterizados por uma distribuição desigual 
da posse de terra representam a materialização do setor agropecuário brasileiro, o qual possui 
relevante expressividade na economia nacional e internacional. Mais especificamente, o setor 
agropecuário é responsável por gerar mais de 400 bilhões de reais em valor adicionado e 
160 bilhões de dólares em exportações (Garcia et al., 2022; Brasil, 2023), além de ser responsável 
pela manutenção de 26,9% dos vínculos empregatícios no Brasil (Centro de Estudos Avançados 
em Economia Aplicada, 2023).

Este bom desempenho, por sua vez, é também distribuído por toda a economia. Amorim et al. 
(2009) indicam que a agropecuária é chave para o crescimento da economia ao demandar 
bens e serviços dos outros setores econômicos, gerando efeitos multiplicadores de renda 
e emprego (Haddad et al., 1989; Alencar et al., 2011). Além disso, devido aos ganhos de 
produtividade da agropecuária, estima-se uma transferência de renda deste setor para os 
demais setores da economia na magnitude de R$ 837 bilhões (Silva, 2010; Barros, 2016; 
Barros et al., 2019).

Apesar da expressividade econômica crescente do setor agropecuário, a estrutura agrária 
brasileira permaneceu praticamente inalterada ao longo das últimas décadas (Silva, 1976; 
Souza et al., 2007; Hoffmann, 2020). Dado, porém, que o setor agropecuário brasileiro é 
marcado pela distribuição desigual de terras, levanta-se a hipótese de que essa estrutura 
agrária, mesmo com pouca variação ao longo do tempo, tem influenciado positivamente os 
níveis do Produto Interno Bruto (PIB) e do Produto Agropecuário (PIB Agro) dos municípios 
brasileiros. A premissa central que orienta este trabalho é a de que a existência de uma 
cadeia produtiva com alto valor agregado, observada em diversas regiões agrícolas que 
exibem valores elevados no índice de Gini, possa estar relacionada positivamente com o PIB 
e com o PIB Agro. Ademais, apesar da desigualdade na distribuição de terras, conjectura-se 
que os ganhos econômicos do setor agropecuário são compartilhados com toda a economia 
por meio de efeitos multiplicadores de renda e emprego (Haddad et al., 1989). Esses efeitos 
resultam do aumento da atividade econômica em diversos setores para atender à crescente 
demanda agropecuária, promovendo a criação de cadeias de valor e o crescimento econômico 
(Haddad et al., 1989; Amorim et al., 2009). Com base nisso, este trabalho busca estudar a 
influência da desigualdade na distribuição da posse da terra sobre o PIB e o PIB Agropecuário 
dos municípios brasileiros em 2006 e 2017.

O estudo está dividido em quatro partes, além desta introdução. Primeiro, apresenta-se uma 
revisão da literatura sobre a relação entre diferentes métricas de estrutura fundiária e variáveis 
econômicas. Em seguida, expõe-se a metodologia utilizada. Posteriormente, são discutidos os 
resultados da análise descritiva e econométrica. Por último, são feitas as considerações finais.
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2. Fundamentação teórica

A literatura oferece uma gama de estudos que investigam a relação entre a estrutura fundiária 
e variáveis econômicas em diversos países. Esses estudos geralmente se concentram na análise 
da relação entre o tamanho das propriedades e sua produtividade (Lamb, 2003; Helfand & 
Levine, 2004; Eastwood et al., 2010; Rada et al., 2019; Ferreira & Almeida, 2021; Helfand & Taylor, 
2021). Além da produtividade, outras pesquisas buscam evidências sobre a relação entre o 
tamanho médio das propriedades e o Produto Interno Bruto (PIB) (Eastwood et al., 2010), a 
produção de alimentos, a renda agrícola e não agrícola (Noack & Larsen, 2019; Chamberlin & 
Jayne, 2020), a renda urbana (Ibekwe et al., 2010) e o emprego agrícola (Heady & Sonka, 1974) 
e não agrícola (Velandia et al., 2009).

Usando como medida de estrutura agrária a desigualdade na posse de terras, Vollrath 
(2007) identifica uma relação negativa e estatisticamente significativa entre o índice de Gini 
que mede a distribuição da propriedade das terras e a produtividade agrícola, onde uma 
diminuição de um desvio-padrão no coeficiente de Gini resulta em um aumento de 8,5% na 
produtividade.

Observa-se que a estrutura fundiária desempenha um papel determinante na produtividade 
agrícola, que, por sua vez, é fundamental para o crescimento econômico de longo prazo. 
O aumento da Produtividade Total dos Fatores (PTF) permite incrementar a produção sem 
necessidade de modificar a dotação dos fatores de produção, conforme argumentado por 
Krugman (1997). Portanto, a PTF é essencial para entender os níveis de crescimento econômico 
na América Latina (Marinho & Bittencourt, 2007), no Brasil (Negri & Cavalcante, 2014) e, 
especificamente, no setor agropecuário brasileiro (Mendes, 2010), destacando a relação indireta 
entre a estrutura fundiária e o crescimento econômico.

Essa relação, todavia, não é apenas observada indiretamente, mas também há uma 
conexão direta entre a estrutura fundiária e indicadores econômicos. Heady e Sonka (1974), 
através da programação linear, testaram o efeito dos diferentes tamanhos de fazendas 
sobre a renda e o emprego nos Estados Unidos. Os autores concluem que o aumento do 
tamanho das fazendas reduz a renda líquida total do setor agrícola, o número de fazendas 
e o emprego agrícola total, devido aos impactos multiplicadores da renda. Sobre essa 
relação negativa, Mellor (1976) argumenta que pequenas propriedades, com distribuição 
mais igualitária de terras, têm maior propensão marginal a consumir nos mercados locais, 
gerando efeitos multiplicadores significativos (Amorim et al., 2009; Haddad et al., 1989; 
Alencar et al., 2011).

Em contraste, grandes propriedades, com distribuição desigual de terras, tendem a dominar 
a produção local sem estimular a economia rural local, restringindo a circulação de renda e 
atenuando os efeitos multiplicadores (Johnston & Kilby, 1975). Isso reduz a capacidade dessas 
grandes propriedades de gerar riqueza localmente (Deininger & Squire, 1998; Deininger & Xia, 
2016; Quan & Koo, 1985; Vollrath, 2007).

Testando essa hipótese, Nguyen & Martinez Saldivar (1979) estudaram os efeitos de uma 
reforma agrária na produção agrícola, emprego e distribuição de renda no México, de 1959 a 
1969, concluindo que a reforma aumentou a área cultivada, a produtividade por unidade de 
área, o retorno sobre insumos externos e a produção total. Após a reforma, no entanto, o 
setor agropecuário tornou-se trabalho-intensivo, resultando em encargos salariais elevados. 
Os autores sugerem que, além da reforma agrária, a substituição de trabalho por capital é 
crucial para ganhos de produtividade em países emergentes.

Debruçando-se sobre países menos desenvolvidos, Bongole (2016) observa que o aumento 
do tamanho das fazendas na Tanzânia aumenta a parcela da renda proveniente da agricultura. 
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Noack & Larsen (2019) encontraram resultados semelhantes em Uganda, onde o aumento do 
tamanho da fazenda levou a maior renda agrícola, mas também a uma oferta de alimentos 
mais baixa e volátil, sugerindo que os agricultores se beneficiam de fazendas maiores, obtendo 
rendas mais altas e mais estáveis, enquanto os consumidores são onerados com uma oferta 
de alimentos mais baixa e volátil.

Mais recentemente, Chamberlin & Jayne (2020) investigaram como as mudanças na 
estrutura agrária na África identificadas por Jayne et al. (2016) impactam a renda nas áreas 
rurais da Tanzânia. Partindo da necessidade de capturar o caráter multidimensional do que 
se entende como estrutura agrária, os autores utilizam-se de cinco indicadores, sendo eles 
o índice de Gini, a assimetria na distribuição da amostra, o coeficiente de variação, a parcela 
de terras controladas por fazendas de médio porte e parcela de terras controladas por 
grandes fazendas. Os resultados apontaram que a maioria dos indicadores que medem a 
“concentração” de terras agrícolas mostraram uma correlação positiva com a renda rural das 
famílias (Chamberlin & Jayne, 2020). Os ganhos familiares provenientes de fontes agrícolas 
e não agrícolas estão positivamente associados à exploração de terras de 5 a 10 hectares e 
5 a 20 hectares. Esses benefícios, porém, são menos pronunciados e estatisticamente menos 
robustos em distritos onde mais terras agrícolas estão sob o controle de fazendas com mais 
de 20 hectares (Chamberlin & Jayne, 2020).

Sitko et al. (2018) notaram que investimentos de comerciantes de grande escala tendem a 
se concentrar em áreas com fazendas de médio porte, melhorando as condições de acesso ao 
mercado e fornecendo benefícios indiretos a todas as propriedades. A produção excedente 
dessas fazendas atrai investimentos privados em compra de safras, armazenamento, transporte, 
fornecimento de insumos e financiamento, beneficiando indiretamente todas as famílias locais 
(Collier & Dercon, 2014). Além disso, grandes propriedades podem exercer influência política 
e econômica, atraindo fornecedores e comerciantes para essas áreas, tornando-as menos 
acessíveis aos pequenos produtores (Binswanger & Deininger, 1997; Sokoloff & Engerman, 
2000; Jayne et al., 2016; Sitko et al., 2018).

Os investimentos em médias e grandes propriedades, por sua vez, melhoram suas condições 
de mercado e facilitam a transferência de conhecimento para fazendas menores, gerando efeitos 
spillover na economia (Schutter, 2011; Mujenja & Wonani, 2012). Além disso, fazendas maiores 
tendem a ter maior renda agrícola e não agrícola devido às economias de escala e melhor 
capacidade de gestão (Velandia et al., 2009; Bojnec & Latruffe, 2013). Assim, a consolidação de 
terras pode aumentar a renda agrícola e reduzir custos de produção (Ibekwe, 2001; Nwaru, 
2004). As economias de escala permitem a especialização da mão de obra e a implementação 
de técnicas mais eficientes, reduzindo os custos médios de produção e beneficiando a economia 
em geral (Miragaya, 2014). Ainda, essas propriedades também podem exercer influência sobre 
as cadeias de abastecimento e preços de mercado, gerando economias pecuniárias mediante 
a compra em grande escala de insumos (Rodigheri, 1996).

Deste modo, constata-se que, embora o tamanho da fazenda seja frequentemente usado 
para estudar a relação entre estrutura fundiária e variáveis econômicas (Bojnec & Latruffe, 
2013), os padrões de distribuição da posse da terra também são fatores importantes para o 
desempenho econômico (Stanton, 1991). Até o presente, todavia, trabalhos que consideraram 
essas variáveis ao analisar a relação entre estrutura agrária e o produto ainda são escassos. 
Assim, este trabalho contribui para a literatura ao explorar a influência da distribuição da posse 
da terra sobre os níveis do PIB e do PIB Agro dos municípios brasileiros, preenchendo uma 
lacuna nos estudos sobre a estrutura fundiária e a geração de produto.
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3. Metodologia

3.1 Fonte e Tratamento dos Dados

Com a finalidade de estudar a influência da estrutura fundiária sobre o produto no Brasil, 
foram utilizados dados em níveis municipais referentes aos períodos de 2006 e 2017, anos de 
coleta dos Censos Agropecuários do IBGE. O PIB e o PIB Agropecuário municipal, também do 
IBGE, foram utilizados para retratar o produto.

Além disso, variáveis referentes ao número de estabelecimentos agropecuários por 
grupo de área total são utilizadas para controlar o caráter multidimensional da estrutura 
fundiária, permitindo que o índice de Gini capture a influência da distribuição desigual da 
posse da terra (Stanton, 1991). Para isso, utiliza-se a definição de Rada et al. (2019) para 
criar variáveis para o número de estabelecimentos agropecuários em cinco estratos, como 
mostra a Tabela 1.

Tabela 1 – Definição dos grupos de áreas total.

Estrato Grupos de Área Total Classificação

1 De 0 a menos de 5 ha Muito Pequena

2 De 5 a menos de 20 ha Pequena

3 De 20 a menos de 100 ha Pequena/Média

4 De 100 a menos de 500 ha Média/Grande

5 De 500 ha e mais Grande
Fonte: Elaboração própria a partir de Rada et al. (2019).

A Tabela 2 apresenta e descreve as variáveis utilizadas na estimação do modelo econométrico 
e suas respectivas fontes.

Tabela 2 – Descrição e fonte das variáveis.

Variável Descrição Fonte

Variável Dependente
PIB Logaritmo natural do Produto 

Interno Bruto municipal (Mil 
Reais) a preços fixos

IBGE

PIB Agro Logaritmo natural do Valor 
Adicionado Bruto municipal 
da agropecuária (Mil Reais) a 

preços fixos

IBGE

Variáveis Independentes
Índice de Gini Logaritmo natural do Índice de 

Gini para a distribuição da posse 
da terra

Calculado com dados do CA1

Número de Estabelecimentos (1) Logaritmo natural do número de 
estabelecimentos pertencentes 

ao Estrato 1

Calculado com dados do CA a 
partir de Rada et al. (2019)

Número de Estabelecimentos (2) Logaritmo natural do número de 
estabelecimentos pertencentes 

ao Estrato 2

Calculado com dados do CA a 
partir de Rada et al. (2019)

Fonte: Elaboração própria com dados do IBGE.

1	 Censo Agropecuário do IBGE.
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Variável Descrição Fonte

Variáveis Independentes
Número de Estabelecimentos (3) Logaritmo natural do número de 

estabelecimentos pertencentes 
ao Estrato 3

Calculado com dados do CA a 
partir de Rada et al. (2019)

Número de Estabelecimentos (4) Logaritmo natural do número de 
estabelecimentos pertencentes 

ao Estrato 4

Calculado com dados do CA a 
partir de Rada et al. (2019)

Número de Estabelecimentos (5) Logaritmo natural do número de 
estabelecimentos pertencentes 

ao Estrato 5

Calculado com dados do CA a 
partir de Rada et al. (2019)

Despesas de Capital Logaritmo natural das Despesas 
de Capital (Mil Reais) a preços 

fixos

STN2

Importações Logaritmo natural das 
exportações (FOB) - US$ FOB 

(mil)

SECEX3

Exportações Logaritmo natural das 
importações (FOB) - US$ FOB 

(mil)

SECEX

VAB Agropecuária (%) Logaritmo natural da proporção 
do Valor Adicionado Bruto 
da agropecuária no Valor 

Adicionado Bruto Total

IBGE

VAB Serviços (%) Logaritmo natural da proporção 
do Valor Adicionado Bruto dos 
serviços no Valor Adicionado 

Bruto Total

IBGE

VAB da Indústria (%) Logaritmo natural da proporção 
do Valor Adicionado Bruto da 
indústria no Valor Adicionado 

Bruto Total

IBGE

Produtores com Ensino Médio Logaritmo natural da proporção 
de estabelecimentos dirigidos 

por produtor com ensino médio 
completo

Calculado com dados do CA

População Logaritmo natural do número 
de indivíduos residentes no 

município

Calculado com dados do CA

Fonte: Elaboração própria com dados do IBGE.

3.2 O Índice de Gini

O índice de Gini é uma métrica frequentemente utilizada para avaliar a desigualdade na 
distribuição de terras em uma região. Ele varia de 0 a 1, onde 0 representa uma distribuição 
totalmente igualitária e 1 indica total desigualdade na distribuição de terras. Segundo Costa 
(1979), a mensuração do índice de Gini é apresentada na Equação 1.

( )( )1 1
1

Í   1  
N

i i i i
i

ndicedeGini x x y y− −
=

= − − +∑ 	 (1)

2	 Secretaria do Tesouro Nacional.
3	 Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços.

Tabela 2 – Continued...
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Onde:
ix  é a proporção acumulada do número de estabelecimentos agropecuários por estratos de 

área até o estrato de área i;
1ix −  é a proporção acumulada do número de estabelecimentos agropecuários por estrato de 

área até o estrato de área 1i − ;
iy  é a proporção acumulada das áreas rurais por estratos de área até o estrato de área i ;

1iy −  é a proporção acumulada das áreas rurais por estratos de área até o estrato de área 1i − ;
N  é o número total de estratos de área.

Após compreender a mecânica do índice de Gini para a distribuição de terras, é possível avaliar 
e classificar esses resultados segundo o grau de igualdade ou desigualdade que este indica. 
Câmara (1949) propõe uma classificação amplamente aceita, conforme apresentado na Tabela 3.

Tabela 3 – Classificação do índice de Gini.

Valor do Índice de Gini Classificação
De 0,000 a 0,100 Concentração nula
De 0,101 a 0,250 Concentração nula a fraca
De 0,251 a 0,500 Concentração fraca a média
De 0,501 a 0,700 Concentração média a forte
De 0,701 a 0,900 Concentração forte a muito forte
De 0,901 a 1,000 Concentração muito forte a absoluta

Fonte: Elaboração própria com base em Câmara (1949, p. 517).

É importante ressaltar que o índice de Gini representa a desigualdade na distribuição da terra, 
não necessariamente a concentração (Leite, 2018), devendo o termo “concentração” ser usado 
com cautela (Hoffmann, 1998; Hoffmann & Ney, 2010). Medidas de concentração referem-se 
à proporção de terras sob a posse de cada estabelecimento em relação à quantidade total de 
terras agricultáveis. Já a desigualdade mede o desequilíbrio na distribuição da posse da terra. 
Embora relacionados, são conceitos distintos (Leite, 2018).

3.3 Modelo Econométrico

Com a finalidade de controlar os efeitos fixos e a endogeneidade entre as variáveis que 
mensuram o produto e o índice de Gini para distribuição da posse da terra (Cipollina et al., 
2018), utiliza-se um modelo de Mínimos Quadrados em Dois Estágios com Variável Instrumental 
(MQ2E-VI), como é possível observar na Equação 2.

0 1
2

  
N

it i it n nij it
n

Produto ÍndicedeGini xα α β β ε
=

= + + + +∑ 	 (2)

Onde:

itProduto  representa o PIB ou o PIB Agro no município i no período t;
iα  é um termo constante no tempo que varia entre os i municípios;

  itÍndicedeGini  é o índice de Gini para a distribuição da posse da terra no município i  no tempo t 
que será estimado com variáveis instrumentais;

nijx  é um vetor com as N-1 variáveis de controle do modelo descritas na Tabela 1.
O método MQ2E-VI é uma técnica estatística usada para obter estimativas consistentes em 

modelos de regressão que enfrentam problemas de endogeneidade como nos casos do PIB e do 
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índice de Gini. Este método opera em duas fases: primeiro, utilizam-se variáveis instrumentais, 
correlacionadas com as variáveis endógenas, mas não com o termo de erro, para estimar as 
variáveis endógenas. No segundo estágio, estas estimativas são usadas para realizar uma 
regressão dos mínimos quadrados ordinários (Loureiro & Costa, 2009; Greene, 2011).

Para ser considerada adequada, uma variável instrumental deve satisfazer duas condições 
principais: relevância e exogeneidade. A relevância significa que a variável instrumental deve 
estar correlacionada com a variável endógena que se pretende instrumentar, garantindo que 
possa efetivamente explicar a variação na variável endógena. A exogeneidade, por sua vez, 
requer que a variável instrumental não esteja correlacionada com o termo de erro do modelo, 
assegurando que ela não seja afetada por fatores ocultos que influenciam a variável dependente 
(Loureiro & Costa, 2009; Cerqueira & Moura, 2015).

A falta de instrumentos adequados é um problema prático e recorrente em modelos econômicos 
de regressão (Greene, 2011). No caso do presente estudo, o instrumento utilizado como proxy 
para estimar o índice de Gini para a distribuição da posse da terra foi a área mediana dos 
estabelecimentos agrícolas. Essa medida destaca o tamanho do estabelecimento que divide o 
conjunto de propriedades em duas partes iguais, com 50% das propriedades sendo menores 
e 50% maiores, sendo, assim como o índice de Gini, um indicador de desigualdade (Hoffmann, 
2020). O uso da área mediana dos estabelecimentos sugere não existir uma relação teórica 
e direta com os indicadores de produto segundo Loureiro & Costa (2009), configurando-se, 
assim, como um bom instrumento.

4. Resultados e Discussão

4.1 A Estrutura Fundiária no Brasil

Os padrões de distribuição da posse da terra no Brasil podem ser mensurados por meio do 
índice de Gini para distribuição da posse da terra, como ilustra a Tabela 4.

Tabela 4 - Índice de Gini para a distribuição da posse da terra.

Unidade de Análise
Índice de Gini

∆%
2006 2017

Brasil 0,865 0,867 0,16
Norte 0,820 0,825 0,61

Nordeste 0,867 0,857 -1,15
Sudeste 0,804 0,807 0,37

Sul 0,766 0,781 1,96
Centro-Oeste 0,849 0,860 1,30

Nota: Índice de Gini variando no intervalo de 0 a 1.
Fonte: Elaboração própria a partir dos censos agropecuários (IBGE).

Primeiramente, é possível visualizar uma estabilidade na distribuição da posse da terra 
entre todas as unidades de análise, com as taxas de variação do índice de Gini se mostrando 
sistematicamente baixas. Entre os anos de 2006 e 2017, o índice de Gini aumentou 0,16% no 
Brasil. Nas grandes regiões, a maior variação positiva foi registrada pela região Sul (1,96%) e 
a única variação negativa é observada na região Nordeste (-1,15%).

É possível constatar também que as regiões Nordeste e Centro-Oeste apresentam os maiores 
valores para o índice de Gini. Em 2006, o Nordeste apresentou o índice no valor de 0,867 e o 
Centro-Oeste no valor de 0,849. Já em 2017, é possível observar que este padrão se sustenta; 
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o Nordeste e o Centro-Oeste apresentam, respectivamente, índices nos valores de 0,857 e 
0,860. Pelas definições de Câmara (1949) (Tabela 3), o Brasil e todas as regiões geográficas 
apresentam uma “concentração” forte a muito forte da posse da terra. A natureza dessa 
desigualdade, todavia, deve ser mais bem compreendida.

De maneira complementar, partindo das definições de Rada et al. (2019) (Tabela 1), pode-se 
visualizar a proporção de estabelecimentos em cada um dos cinco estratos de área (Tabela 5) 
e a proporção da área total ocupada por esses estabelecimentos nos mesmos cinco estratos 
(Tabela 6).

É possível notar que, no Brasil, cerca de 37% das propriedades são “muito pequenas” (Tabela 5) 
e que essas propriedades representam 1% da área total dos estabelecimentos agropecuários 
(Tabela 6). As “pequenas” propriedades representam 27% do número de propriedades e cerca 
de 4% da área total. Por sua vez, as “pequenas/médias” propriedades caracterizam um quarto 
das propriedades e ocupam 15% das áreas disponíveis. Avançando, as “médias/grandes” 
propriedades representam 7% do total de propriedades e detêm cerca de 22% da sua área 
total. Por fim, as “grandes” propriedades rurais representam 2% do total dos estabelecimentos, 
mas se apropriam de mais de 55% das terras.

A região Centro-Oeste apresentou nos dois períodos dos Censos a maior proporção de 
“grandes” fazendas no Brasil, enquanto o Nordeste apresenta a menor proporção (Tabela 5). 
Quando se trata, entretanto, da maior proporção de propriedades classificadas como “muito 
pequenas”, este resultado se inverte (Tabela 5). Por sua vez, as propriedades “muito pequenas” 
e as “pequenas” ocupam proporcionalmente as menores áreas no Centro-Oeste e as maiores 
áreas nas regiões Sul e Nordeste (Tabela 6).

Estes resultados ajudam a compreender os elevados níveis de desigualdades observados 
no Brasil e, em especial, nas regiões Nordeste e Centro-Oeste. Ambas as regiões apresentam 
os maiores níveis de desigualdade na distribuição da posse da terra, como é possível atestar 
por meio da Tabela 4. Essa elevada desigualdade, todavia, advém de origens distintas.

No caso do Nordeste, observa-se na Tabela 5 que mais da metade das propriedades são 
classificadas como “muito pequenas” e que estas ocupam em torno de 3% da área total dos 
estabelecimentos (Tabela  6). Isto indica que muitas propriedades ocupam uma pequena 
parcela da terra, contribuindo para o desequilíbrio na distribuição da posse da terra entre os 
estabelecimentos e gerando uma desigualdade mensurada pelo índice de Gini (Leite, 2018; 
Hoffmann & Ney, 2010).

Inversamente, no Centro-Oeste, as “grandes” propriedades representam em torno de 10% 
dos estabelecimentos, mas se apossam de mais de 80% das terras (Tabelas 5 e 6), ou seja, 
relativamente poucas propriedades ocupam grandes parcelas da terra. Isto contribui para 
o desequilíbrio na distribuição da posse da terra e, consequentemente, para a elevação da 
desigualdade, contribuindo para a elevação do índice de Gini (Leite, 2018).

Assim, visualiza-se um importante resultado. A desigualdade mensurada pelo índice de Gini 
pode ser afetada, sobremaneira, tanto pelo extremo inferior quanto pelo extremo superior 
da função da distribuição cumulativa da posse da terra. Isto é, quando um grande número 
de pequenos estabelecimentos ocupa pequenas parcelas de terras ou quando um pequeno 
número de grandes estabelecimentos se apossa de grandes parcelas de terras. Em ambos os 
casos, observa-se um desequilíbrio na distribuição da posse da terra dentre os estabelecimentos, 
assim, o valor do índice de Gini tenderá a 1 devido o crescimento na desigualdade.

Por fim, a título de ilustração, pode-se recorrer à Figura 1 para visualizar que a distribuição 
da posse da terra em todo o Brasil reflete um elevado nível de desigualdade que se mantém 
ao longo do tempo.
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Figura 1 - Índice de Gini para distribuição da posse da terra no Brasil (2006 e 2017).
Nota: Índice de Gini variando no intervalo de 0 a 1.

Fonte: Elaboração própria a partir dos censos agropecuários (IBGE) e Câmara (1949, p. 517).

Finalmente, a Tabela 7 expõe as estatísticas descritivas das variáveis utilizadas na estimação 
dos modelos da Seção 3.3, fornecendo um panorama da amostra do painel balanceado, 
totalizando 10.120 observações.

Tabela 7 – Estatísticas descritivas das variáveis utilizadas.

Variável
2006 2017

Média Desvio 
Padrão Média Desvio 

Padrão
PIB 274.420,50 1.169.592 772.615,10 2.686.171

PIB Agro 19.227,09 28.874,74 55.490,27 95.812,65
Índice de Gini 0,745 0,09 0,746 0,09

Número de Estabelecimentos (1) 338,85 577,74 346,94 586,31
Número de Estabelecimentos (2) 243,51 282,45 248,50 286,74
Número de Estabelecimentos (3) 226,48 264,80 230,15 282,54
Número de Estabelecimentos (4) 70,54 96,49 69,47 101,67
Número de Estabelecimentos (5) 19,61 40,15 20,40 43,31

VAB Agropecuária (%) 22,08 14,42 19,46 15,39
VAB da Indústria (%) 13,37 14,75 12,67 13,36

VAB Serviços (%) 30,44 12,31 33,65 13,04
Importações 1,16e+07 1,14e+08 1,98e+07 1,63e+08
Exportações 2,07e+07 1,73e+08 3,46e+07 2,34e+08

Despesas de Capital 3.230.311 1,02e+07 4.839.063 1,38e+07
Produtores com Ensino Médio 0,11 0,07 0,25 0,10

População 25.628,80 59.411,73 28.484,92 65.271,02
Observações 5.060 5.060

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.
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4.2 Resultados Econométricos

Com a finalidade de observar o efeito do índice de Gini para a distribuição da posse da 
terra e o PIB e o PIB Agro, as Tabelas 8 e 9 evidenciam as regressões dos modelos de MQ2E-VI 
controlados os efeitos fixos para o Brasil e suas cinco regiões geográficas. As regressões foram 
estimadas através do software STATA v. 14.

Inicialmente, observa-se que o índice de Gini se relaciona de maneira positiva e estatisticamente 
significativa com o PIB no Brasil e nas regiões Nordeste, Centro-Oeste e Sul (Tabela 8). Mais 
especificamente, essa variável assume um valor maior que a unidade quando se analisa o Brasil, 
o Centro-Oeste e a região Sul. Como o modelo foi estimado na estrutura log-log, é possível 
interpretar os parâmetros como a elasticidade do índice de Gini. Deste modo, para esses três 
estratos, uma variação no índice de Gini gera uma variação mais que proporcional no PIB. Este 
resultado é especialmente acentuado na região Centro-Oeste, onde uma variação de 1% no 
índice de Gini irá gerar uma variação de 2,63% no PIB.

Ao analisar a influência do índice de Gini sobre o PIB Agropecuário, resultados semelhantes 
são encontrados. A desigualdade na distribuição da posse da terra tem efeito elástico sobre o 
Produto Agropecuário nas regiões Nordeste, Centro-Oeste e Sul, enquanto para o Brasil tende à 
unidade (Tabela 9). Mais uma vez, foi na região Centro-Oeste que o índice de Gini apresentou a 
maior resposta sobre as variações no produto. Para o PIB Agro, uma variação de 1% no índice de 
Gini reflete em uma variação de 4,16% sobre o Produto Agropecuário, variação ainda maior do 
que em relação ao PIB.

Assim, observa-se que o índice de Gini possui, ceteris paribus, uma influência positiva e elástica 
tanto sobre o PIB quanto sobre o PIB Agro no Brasil e nas regiões Nordeste, Sul e Centro-Oeste, 
sendo especialmente acentuado nesta última. Isso sinaliza a elevada resposta desta variável 
para a determinação do PIB e PIB Agro em uma região onde o setor agropecuário é altamente 
intensivo em capital (Felema & Spolador, 2022). Deste modo, a alta mecanização da agropecuária 
e a existência de uma cadeia produtiva com alto valor agregado nessa região agrícola mais 
desenvolvida sugerem que a desigualdade na distribuição da posse da terra tenha efeitos mais 
robustos sobre os níveis de produto, em especial, o produto agropecuário (Baccarin, 2024).

Além disso, o elevado nível de desigualdade na distribuição da posse da terra na região Centro-Oeste 
origina-se da existência de um número relativamente pequeno de estabelecimentos tendo a posse 
de parcelas relativamente expressivas de terra como exposto nas Tabelas 5 e 6. Assim, a relevância 
das grandes propriedades que “concentram” a posse da terra na determinação do PIB e PIB Agro 
pode ser compreendida devido aos ganhos de escala obtidos por essas propriedades através do 
“monopólio” de um fator de produção extremamente relevante para a economia brasileira, isto é, a 
terra (Xavier, 2015). Ao ganhar escala, evidências apontam que os estabelecimentos agropecuários 
são capazes de produzir mais com custos médios menores, aumentando, assim, seus ganhos e 
gerando produto (Ibekwe, 2001; Nwaru, 2004; Velandia et al., 2009; Bojnec & Latruffe, 2013).

Esse “monopólio” de grandes parcelas da terra, por sua vez, pode conceder a seus proprietários 
o poder econômico necessário para influenciar prestadores de serviço, comerciantes e 
consumidores, a fim de maximizar a produção e o lucro (Binswanger & Deininger, 1997; Sokoloff 
& Engerman, 2000; Jayne et al., 2016), uma hipótese não explorada pelo presente trabalho e 
deixada para estudos futuros.

Na região Nordeste, o índice de Gini apresenta valores relativamente menos expressivos em 
comparação com outras regiões onde este coeficiente é significativo. Ainda, no modelo para 
o PIB municipal, o índice de Gini mostrou-se inelástico, ou seja, uma mudança nessa variável 
resultará em uma variação menos que proporcional no PIB municipal nordestino. Este resultado 
pode ser entendido ao analisar os padrões de ocupação da terra nesta região, onde um número 
elevado de pequenas propriedades ocupa extensões relativamente reduzidas de terra.
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Tabela 8 – Resultados dos modelos de MQ2E-VI para o Produto Interno Bruto Municipal.

Variáveis
Estrato

Brasil Norte Nordeste
Centro-
Oeste

Sudeste Sul

Índice de Gini 1,21*** (0,30) 1,52 (1,24) 0,93* (0,51) 2,63** (1,07) 0,00 (0,45) 1,85** (0,83)
Número de 

Estabelecimentos (1)
0,02 (0,01) 0,06** (0,03) -0,01 (0,02) 0,03 (0,03) -0,00 (0,03) -0,13** (0,06)

Número de 
Estabelecimentos (2)

0,04*** (0,01) 0,02 (0,04) 0,06 (0,02) 0,10** (0,04) 0,16*** (0,04) 0,09 (0,06)

Número de 
Estabelecimentos (3)

-0,05** (0,02) 0,22*** (0,09) -0,04 (0,03) 0,01 (0,06) -0,13** (0,07) -0,25*** (0,06)

Número de 
Estabelecimentos (4)

-0,10*** (0,01) -0,13*** (0,04) -0,12 (0,02) -0,31** (0,12) -0,05** (0,02) -0,08* (0,04)

Número de 
Estabelecimentos (5)

-0,01** (0,00) -0,80** (0,04) -0,03 (0,01) -0,10** (0,04) 0,01 (0,01) -0,01 (0,01)

Despesas de Capital 0,17*** (0,00) 0,02*** (0,01) 0,01** (0,00) 0,01* (0,01) 0,02*** (0,01) 0,15*** (0,02)
Exportações 0,01*** (0,00) 0,01*** (0,00) 0,01 (0,00) 0,01** (0,00) 0,01*** (0,00) 0,01* (0,00)
Importações 0,01*** (0,00) 0,01* (0,01) 0,01 (0,00) 0,01** (0,00) 0,01*** (0,00) 0,01*** (0,00)
População 1,26*** (0,05) 0,70*** (0,13) 1,13 (0,08) 0,92*** (0,12) 1,76*** (0,11) 1,40*** (0,15)

Produtores com Ensino 
Médio

0,69*** (0,01) 0,60*** (0,03) 0,50 (0,02) 0,83*** (0,03) 0,66*** (0,02) 0,76*** (0,03)

VAB Agropecuária -0,16*** (0,01) -0,05 (0,05) -0,27 (0,02) 0,06* (0,05) -0,15***(0,01) -0,07** (0,03)
VAB Indústria 0,16*** (0,01) -0,02 (0,05) 0,16 (0,03) 0,24*** (0,05) 0,22*** (0,03) 0,18*** (0,05)
VAB Serviços 0,40*** (0,04) -0,18 (0,16) 0,88 (0,07) -0,31** (0,13) 0,67*** (0,08) 0,07 (0,10)

Constante 1,16** (0,56) 7,35*** (1,42) 0,60 (0,95) 7,50 (1,45) -5,91*** (1,13) 1,30* (1,56)
Observações 10.120 808 3.388 918 3.240 1.766

2R 0,80 0,76 0,78 0,76 0,87 0,77

Nota: Erros-padrões entre parênteses. *= p < 0.10, **= p < 0.05, ***= p < 0.01.
Fonte: Elaboração própria com resultados da pesquisa.

Tabela 9 – Resultados dos modelos de MQ2E-VI para o Produto Agropecuário Municipal.

Variáveis
Estrato

Brasil Norte Nordeste
Centro-
Oeste

Sudeste Sul

Índice de Gini 0,99*** (0,33) 1,53 (1,50) 1,16** (0,05) 4,16*** (1,30) -0,60 (0,50) 1,82** (0,86)
Número de 

Estabelecimentos (1)
0,04*** (0,01) 0,07** (0,03) -0,01 (0,03) 0,02 (0,03) 0,05* (0,03) -0,16** (0,06)

Número de 
Estabelecimentos (2)

0,03* (0,02) 0,01 (0,05) 0,07 (0,03) 0,10** (0,03) 0,11** (0,05) 0,05 (0,06)

Número de 
Estabelecimentos (3)

-0,00 (0,02) 0,30** (0,10) -0,02 (0,03) 0,05 (0,07) -0,10 (0,07) -0,28*** (0,06)

Número de 
Estabelecimentos (4)

-0,10* (0,01) -0,10* (0,05) -0,12*** (0,02) -0,42** (0,15) -0,06** (0,02) -0,08** (0,04)

Número de 
Estabelecimentos (5)

-0,00 (0,00) -0,08* (0,05) -0,01* (0,01) -0,14** (0,05) 0,02** (0,01) -0,01 (0,01)

Despesas de Capital 0,01*** (0,00) 0,01 (0,01) 0,01* (0,00) 0,02** (0,01) 0,01** (0,00) 0,14*** (0,01)
Exportações 0,01*** (0,00) 0,01** (0,00) 0,00 (0,00) 0,01 (0,00) 0,01*** (0,00) 0,00* (0,00)
Importações 0,01*** (0,00) 0,01 (0,00) 0,00*** (0,00) 0,01** (0,00) 0,01*** (0,00) 0,00** (0,00)
População 0,78*** (0,06) 0,30** (0,15) 0,50*** (0,10) 0,63*** (0,15) 1,33*** (0,12) 0,87*** (0,15)

Produtores com Ensino 
Médio

0,63*** (0,01) 0,70*** (0,03) 0,45*** (0,01) 1,00*** (0,04) 0,54*** (0,02) 0,75*** (0,03)

Constante 4,37*** (0,60) 8,90*** (1,50) 6,60*** (0,93) 9,40*** (1,60) -2,20** (1,15) 5,30*** (1,52)
Observações 10.120 808 3.388 918 3.240 1.766

2R 0,50 0,67 0,40 0,73 0,41 0,61

Nota: Erros-padrões entre parênteses. *= p < 0.10, **= p < 0.05, ***= p < 0.01.
Fonte: Elaboração própria com resultados da pesquisa.



14/20Revista de Economia e Sociologia Rural  62(4): e289004, 2024 

A relação entre a estrutura fundiária e o produto no Brasil

Por sua vez, a elasticidade do índice de Gini na região Sul pode estar associada a elevada 
expressividade de sua agricultura familiar na economia. Nesta região, a agricultura familiar é 
bastante consolidada e caracteriza o setor agropecuário como uma relevante fonte de trabalho 
e renda (Stoffel, 2013).

Neste sentido, a dinâmica da estrutura agrária regional pode ter relação com a maneira em 
que os níveis de produto respondem à desigualdade na distribuição da posse da terra. Além 
disso, uma característica do setor agropecuário é a elevação de sua demanda por serviços e 
insumos de outros setores quando sua produção aumenta. Quando está aquecido, o setor 
agropecuário passa a consumir insumos da indústria, tecnologias da informação, serviços 
logísticos, mão de obra, dentre outros.

Isto faz com que diversos setores aumentem sua atividade a fim de atender este aumento na 
demanda, resultando na criação de cadeias de valor (Haddad et al., 1989; Amorim et al., 2009). 
Analogamente, quando este setor aumenta seu produto, ele é capaz de suprir as necessidades 
de outros setores que demandam seus produtos e serviços, como é o caso da agroindústria 
(Takasago et al., 2017).

Em relação às variáveis de controle utilizadas no modelo, observa-se que a proporção de 
estabelecimentos dirigidos por produtores com ensino médio mostrou uma relação significativa 
e positiva com o PIB e o PIB Agro. A educação é fundamental para aumentar o estoque de capital 
humano e melhorar a produtividade marginal do trabalho em uma economia (Bilhim, 2000). 
Além disso, o nível de instrução do produtor relaciona-se positivamente com sua capacidade 
de gerenciamento e adoção de novas tecnologias, competências essenciais para a geração de 
riqueza (Vieira Filho et al., 2013).

As exportações se relacionam positivamente com o PIB e o PIB Agro, ressaltando seu papel 
na composição do produto. Aumentos nas exportações implicam em elevações na produção 
para atender à demanda externa e na entrada de divisas nos municípios, impactando 
positivamente as variáveis econômicas estudadas (Gomes  et  al., 2019). Similarmente, as 
importações também se relacionam positivamente com os níveis de produto, uma vez que 
podem representar a compra de máquinas, equipamentos e insumos para a produção, 
contribuindo para a formação bruta de capital fixo, conforme o modelo de desenvolvimento 
brasileiro (Tyler, 1982).

Com exceção da região Centro-Oeste, a participação do VAB da indústria e dos serviços no 
VAB total apresentou sinais positivos, enquanto a agropecuária mostrou sinal negativo. A maior 
importância da indústria e dos serviços no VAB total deve-se à sua capacidade de demandar 
produtos e serviços de outras atividades econômicas, estimulando a economia. O setor industrial 
destaca-se pelos maiores indicadores de encadeamento para produção e valor adicionado, 
enquanto o setor de serviços se destaca para o emprego, influenciando positivamente o PIB 
e PIB Agro (Passoni & Freitas, 2017). Por outro lado, no Centro-Oeste o VAB da agropecuária 
apresenta um sinal positivo, explicitando a especialização desta região na agropecuária de alta 
produtividade (Miragaya, 2014; Souza Junior et al., 2020; Felema & Spolador, 2022).

As despesas de capital, a população residente e o número de estabelecimentos por grupos 
de área total configuram-se como proxies para fatores de produção, assim, relacionando-se 
positivamente com o PIB e PIB Agro (Mincer, 1975; Cornia, 1985; Barro, 1990; Silva & Santolin, 
2012). Em relação ao número de estabelecimentos por grupos de área total, observa-se uma 
relação menos consistente com o produto, justamente devido às diferentes relações que o 
tamanho das propriedades guarda com o nível de produtividade da terra, podendo esta ser 
uma relação direta, inversa e, até mesmo em formato de U (Lázari & Magalhães, 2019; Berry 
& Cline, 1979; Helfand & Levine, 2004; Rada et al., 2019).
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Assim, é possível observar que, de modo geral, a desigualdade na distribuição da posse da 
terra guarda uma relação positiva, elástica e estatisticamente significativa com o PIB e o PIB 
Agro no Brasil e nas regiões Nordeste, Sul e Centro-Oeste. Dentre elas, na região Centro-Oeste 
esses resultados são mais pronunciados devido às características da estrutura agrária e do 
modelo de agropecuária praticado.

5. Conclusão

O presente estudo buscou avaliar a relação entre a desigualdade na distribuição de terras, 
mensurada pelo índice de Gini, e os níveis do Produto Interno Bruto Municipal (PIB) e do Produto 
Agropecuário Municipal (PIB Agro) no Brasil e em suas cinco regiões geográficas. Para isso, foram 
estimados modelos de MQ2E-VI controlando-se os efeitos fixos com o intuito de lidar com a 
endogeneidade advinda da simultaneidade entre as variáveis do produto e do índice de Gini.

Observou-se que o índice de Gini para a distribuição da posse da terra relaciona-se de 
maneira positiva e elástica com os níveis do PIB e PIB Agro no Brasil e nas regiões Nordeste, 
Sul e Centro-Oeste. Essa relação positiva com o produto, por sua vez, pode estar relacionada às 
economias pecuniárias e de escala, além da influência de grandes propriedades “concentradoras” 
de terras sobre as variáveis do mercado local, permitindo que essas produzam com custos 
médios menores e aumentem sua produção e lucratividade.

Na região Centro-Oeste, a resposta do índice de Gini sobre o produto pode ter sido 
especialmente acentuada devido às características da estrutura agrária da região, com a 
presença de um número relativamente pequeno de propriedades detendo a posse de uma 
parcela relativamente significativa das terras, além de possuir um setor agropecuário altamente 
intensivo em capital.

Em vista do que foi exposto, os resultados encontrados representam uma relevante 
contribuição para a compreensão da relação entre a estrutura fundiária e os níveis de produto 
no Brasil. Até então, não foram encontrados na literatura nacional ou internacional estudos que 
explorassem a relação direta entre essas duas variáveis. Deste modo, espera-se que o presente 
trabalho contribua para o debate sobre o tema e para o embasamento de políticas públicas.

Dado que o Brasil possui uma elevada oferta de terras agricultáveis e um setor agropecuário 
pujante, é essencial que políticas públicas que visem ao benefício econômico do setor 
agropecuário e da economia como um todo levem em consideração a estrutura agrária das 
regiões e suas especificidades.

Embora a temática da reconfiguração da posse da terra no Brasil exija uma abordagem 
multidimensional, este estudo debruçou-se apenas na relação entre a desigualdade na 
distribuição da terra e as variações nos níveis do PIB e PIB Agro. Uma limitação enfrentada 
é a de que não foram consideradas neste trabalho outras variáveis igualmente importantes 
que também podem estar relacionadas à estrutura fundiária, como medidas de segurança 
alimentar, pobreza, desenvolvimento humano e indicadores ambientais. Essas análises são 
essenciais para compreender a desigualdade no país e para atender aos princípios dos ODS 
estabelecidos pela ONU, configurando-se como promissoras vertentes de estudos futuros.
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